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    1 INTRODUÇÃO
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    Na legislação brasileira, assim como em todos os países, existem regras de condutas próprias que quando descumpridas, podem levar o indivíduo a ser julgado e condenado à privação de sua liberdade. Essas leis, no entanto, são necessárias para que haja um respeito mútuo entre os indivíduos na sua forma de conviver no meio social. Desse modo, é importante descrever que “o sistema prisional é o local de cumprimento de pena determinado pelo Juiz” (FERNANDES; RIGHETTO, 2013, p. 121).




    Contudo, apesar de o sistema prisional já ter nascido condenado ao fracasso (FOUCAULT, 1999), nem sempre esse sistema de privação de liberdade, como forma de punição, funcionou conforme é visto hoje. Percebem-se grandes transformações no modelo de punição. Cada época adotou conceitos próprios para explicar o comportamento criminoso, o que justificou algumas práticas de punições em cada período da história.




    Duarte (2009) traduz a Lei do Talião como a lei mais antiga. Essa lei foi criada pelo Rei de Hamurabi, na Babilônia (SANTOS, ALCHIERI; FILHO, 2009) onde o autor do mal deveria ser punido conforme o dano cometido ao outro (DUARTE, 2009). Entretanto, o que se pode apontar é que, até o final da Idade Média, a Igreja detinha o poder e se ocupava com a moral das pessoas.




    Tudo que fugia à regra era considerado “castigo divino” (BITENCOURT, 2010 p. 59). Nesse sentido, Foucault (1997, p. 7) descreve a lepra1 como a “encarnação do mal” e que deveria ser purificada e excluído, ou seja, o autor considera a lepra como um desses castigos divinos e que teria que ser reparado. Para resolver o problema, o governo da época, fundou casas de acolhimento para os doentes com lepra, mas o seu objetivo era banir essas pessoas do meio social. Talvez, isso tenha sido, um dos primeiros modelos de segregação da história e quem nela entrava jamais saia (FOUCAULT, 1997).




    Na era clássica, Foucault (1999) traz a ideia do suplício como forma de punição. Prática, esta, voltada à tortura do sujeito até a morte através de espetáculos públicos. Na época, o suplício foi adotado como forma de amedrontar a população e mostrar o que poderia acontecer àqueles que não cumprissem as regras estabelecidas pela igreja. No entanto, com o tempo, o suplício foi questionado e o poder público adotou outras medidas de punição, sem tortura, mas em ambiente próprio sem a exposição pública (FOUCAULT, 1999).




    Com o aumento do número de desempregados, na segunda metade do século XVIII, e com o alto índice de crimes contra os bens patrimoniais privados, a burguesia, que estava em ascensão, não podia mais tolerar essas práticas criminais. O delito passou a ser visto como ofensa direta à sociedade e que deveria ser reparado, mas sem a prática do suplício. No final do século XVIII surge, então, o modelo de prisão para todos os atos considerados crimes. No encarceramento, a submissão às regras e imposições existentes na época faria do sujeito um ser mais disciplinado e obediente (FOUCAULT, 1999).




    Nota-se que, no contexto descrito, o poder público em nenhum momento tomou medidas de prevenção às práticas criminais, nem tampouco deu atenção à ressocialização. Apenas adotou práticas punitivas, em que o medo imperava nas relações sociais. No Brasil, essa prática punitiva também imperou na história, mas, no final do século XX, com a ditadura militar terminando em 1985, o poder público promulgou a Constituição Federal em 1988, que possibilitou uma assistência maior à população brasileira (BRASIL, 2016).




    Nos presídios, a Lei de Execução Penal (LEP) regulamentou as políticas de atenção aos encarcerados e garantiu alguns direitos, tais como: assistência material, saúde, jurídica, educacional, assistência social e religiosa (BRASIL, 2008). Entretanto, com o passar dos anos, percebeu-se que a LEP não estava conseguindo dar assistência aos privados de liberdade. Na questão da saúde, educação e atenção religiosa foram criadas algumas medidas que pudessem complementar tal lei.




    No que tange à saúde, no ano de 2003, é publicada a Política Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP). Em 2014 houve a criação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade do Sistema Prisional (PNAISP), da Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE) e do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CNCD/LGBT).




    Em relação à atenção à educação, no ano de 2006 foi realizado o Seminário Nacional pela Educação nas Prisões e, em consequência deste evento, em 2009 foi instituída a Resolução 03, de 11 de março de 2009. Quanto à assistência religiosa, no ano de 2011, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária criou a Resolução 08, de 09 de novembro de 2011.




    Muito embora as Políticas Públicas brasileiras tenham avançado bastante desde que foram instituídas pela Constituição Federal de 1988, a sua atenção deixa a desejar na prática. Em sua prática profissional na época em que atuou em uma Instituição de Segurança Pública no interior do Estado do Rio de Janeiro, a autora observou alguns problemas políticos que o país enfrenta, resultando na falta de recursos materiais e humanos que deixam falhas nos atendimentos e afetam a qualidade do serviço à população de um modo geral, dentre elas a assistência do privado de liberdade.




    Ao se pensar no encarcerado, logo vem a ideia, de um criminoso e que, por isso, deve ser julgado e condenado aos piores castigos. No entanto, são deixadas de lado as questões que contribuem para o comportamento criminoso. Sabe-se que todo ser humano carrega consigo histórias de vida e que no processo de desenvolvimento da personalidade há a construção do sistema de crenças que interfere nos sentimentos e comportamentos do ser humano.




    O indivíduo já nasce inserido em um “contexto histórico” de uma sociedade que possui regras e leis que precisam ser cumpridas (LANE, 2009 p. 13). Portanto, a autora afirma que as primeiras regras que se aprende são as da família e, mais tarde, as da escola e do convívio social e, assim, forma-se a identidade do sujeito. Porém, ao fazer uma análise sobre o processo de formação do indivíduo usando os conhecimentos científicos de uma abordagem psicológica, poder-se afirmar que, quando o sujeito cresce sem ter limites em relação às regras básicas ensinadas pela família, é muito provável que terá dificuldades de obedecer a regras/leis gerais de uma sociedade (LANE, 2009).




    No processo de encarceramento, o sujeito passa a fazer parte dos excluídos da sociedade. Neste momento, surge um sentimento de revolta em que, em muitos casos, o desejo maior é o de vingança. Entretanto, quando estão prestes a conseguir a sua liberdade outro problema real é criado, o enfrentamento da sociedade em relação à sua condição de excondenado.




    A sociedade brasileira é primordialmente excludente, onde poucos detêm o poder e muitos estão na linha da miséria, fato este, apresentado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) através de uma pesquisa realizada em 2016 e que identifica que 25,4% da população brasileira está na linha da pobreza. Para o Banco Mundial, pobres são aquelas pessoas que têm uma renda per capita abaixo de R$387,00 mensais (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017). Diante dessa situação, há de se convir que muitos desses pobres também sofrem com o problema de acesso a “bens e serviços básicos, como: educação, proteção social, moradia adequada, serviços de saneamento básico e internet” (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017).




    A história do Brasil foi marcada pela colonização Portuguesa, pela escravidão do povo indígena e depois do povo africano. Este último começou a chegar em terras brasileiras por volta de 1550 permanecendo escravo até 1888, quando a Princesa Izabel assinou a Lei Áurea que deu direito à liberdade (PRIORE; VENANCIO, 2010). Durante todo esse tempo em que o afrodescendente viveu no regime de escravidão, ele passou por várias situações de torturas e exclusão social e, mesmo após ser liberto, a sociedade continuava excluindo-o e demonstrando o seu preconceito claramente por conta de sua condição social.




    Atualmente, o negro continua a sofrer preconceito em relação à sua cor e, dependendo da sua situação financeira, é excluído da sociedade. O negro pobre carrega alguns estigmas que, de certa forma, atrapalham suas relações sociais e, em alguns casos, impedem seu acesso a diversos serviços públicos. Alves e Arruda (2017) e Andrade e Ferreira (2015) analisam que o grande público carcerário brasileiro é composto por jovens, negros e pobres, “não porque o crime está relacionado à pobreza, mas sim porque o sistema penal condena incontestavelmente os pobres” (ALVES; ARRUDA, 2017 p. 106).




    Nas últimas duas décadas, foi observado um aumento considerável, de ingressos no sistema prisional brasileiro. O Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (2016) mostrou o crescimento de 157% da população carcerária entre os anos de 2000 e 2016.




    Depois de passar pelo processo de pena, há o momento do término do processo, quando o sujeito deve retornar à sociedade. Esta etapa é difícil, tanto para o interno quanto para a sociedade. Ao sair do cárcere, o sujeito ainda está com restrição sobre seus direitos. Em alguns casos são impedidos de votar, não podem permanecer na rua depois de um certo horário e nem frequentar alguns lugares, além de serem monitorados pela Justiça. A maior dificuldade está na reinserção no mercado de trabalho formal, pelo preconceito de ser um ex-condenado e por ter baixa escolaridade, sem qualificação profissional. Portanto, é importante que a sociedade tenha um olhar um pouco diferenciado para esse público e oferte possibilidades que possam sanar esse problema.




    Nas unidades de atenção ao egresso são prestados atendimentos de monitoramento e assistência técnica com profissionais da Psicologia, da Terapia Ocupacional e da Assistência Social, aos que estão respondendo no Programa Albergue Domiciliar (PAD) e Livramento Condicional (LC) (SEAP, 2012). É muito comum, no atendimento técnico, a escuta de que o sujeito passou por um processo seletivo, mas quando chegou na última etapa para ser contratado, a empresa o dispensou por ser um ex-condenado. No entanto, outras questões também dificultam este processo, tais como a falta de qualificação profissional, a baixa escolaridade e a baixa tolerância com as frustações (PIRES; GATTI, 2006).




    Diante dessa situação, não se pode deixar de mencionar a motivação para a realização desta pesquisa.




    Então, primeiramente devo me apresentar. Meu nome é Carolina, sou psicóloga formada pela Universidade Gama Filho no ano de 2003. Desde que me formei, venho atuando na área social, jurídica e clínica. No ano de 2006 ingressei na Secretaria Municipal de Ação Comunitária, no município de Volta Redonda/RJ – SMAC/PMVR – integrando a Equipe Técnica de um Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, onde atuei até o ano de 2015.




    Em 2013, iniciei o meu trabalho na Secretaria Estadual de Administração Penitenciária do Rio de Janeiro – SEAP/RJ –, onde fiz parte do quadro técnico da Unidade Prisional Cadeia Pública Franz de Castro, também no município de Volta Redonda/RJ, e do Patronato Magarino Torres Anexo Volta Redonda. A primeira unidade, no entanto, é de regime fechado em caráter provisório e a segunda é o último estágio de cumprimento judicial, onde as pessoas estão em cumprimento do Livramento Condicional e do Programa Albergue Domiciliar.




    A ideia de pesquisar os egressos surgiu dos atendimentos que realizei no Patronato, onde foi possível verificar que alguns conseguiam ter sucesso em sua vida social e outros não.




    Sendo assim, esta dissertação foi elaborada com base em uma pesquisa de campo de natureza qualitativa. O objetivo geral foi investigar a perspectiva de egressos do sistema prisional em relação à vida em sociedade após o cumprimento da pena, conforme consta no Segundo Capítulo deste trabalho.




    No Terceiro Capítulo discorremos sobre o processo histórico do modelo prisional. Mais a diante, são apresentadas as políticas de atenção à população carcerária no sistema prisional brasileiro. E, no Quinto Capítulo são abordadas a exclusão social e a ressocialização utilizando como base as teorias da Psicologia Social.




    Em seguida, temos o capítulo que traz o método e instrumentos usados na pesquisa. A análise dos dados foi categorizada através da Análise de Conteúdo de Bardin (2016). No Sétimo Capítulo são apresentados os Resultados e Discussões e, finalmente, trazemos algumas considerações sobre a pesquisa realizada.




    




    

      

        1 Segundo a Lei 9.010 de 29 de março de 1995, o termo lepra foi modificado para hanseníase para evitar a estigmatização dos portadores dessa doença (BRASIL, 1995).


      


    


  




  

    2 OBJETIVOS




    

      [image: ]

    




    2.1 OBJETIVO GERAL




    Investigar a perspectiva de egressos do sistema prisional em relação à vida em sociedade após cumprimento da pena.




    2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    - Investigar as perspectivas de futuro dos egressos participantes desta pesquisa;




    - Verificar, junto aos egressos, seus sentimentos, suas dificuldades e suas pretensões da vida após a saída do cárcere;




    - Pesquisar a percepção dos egressos quanto ao fato dos outros tomarem conhecimento de que é um ex-presidiário;




    - Averiguar os sentimentos dos egressos sobre o monitoramento da justiça pós-cárcere.


  




  

    3 O PROCESSO HISTÓRICO DO MODELO PRISIONAL
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    Historicamente, a humanidade carrega consigo conceitos e valores sobre determinadas atitudes ou fatos. O processo evolutivo das punições deve levar em consideração cada época, pois seu conceito nem sempre foi o mesmo para os povos mais antigos. Nesse sentido, Greco (2009 p. 15) afirma que “a primeira punição aplicada foi por Deus, quando castiga Adão e Eva com a expulsão do paraíso pela desobediência de ter comido o fruto proibido”. No entanto, com o aumento considerável de pessoas no mundo, foi necessário criar regras de convivência para que todos pudessem viver bem, mas aquele que violava as regras teria que sofrer algum tipo de punição (GRECO, 2009).
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